
PROCESSO N9 10845-005.122/89-37

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

fevereiroSessão de  20 f 	de 19  91	 ACÓRDÃO N g _LQ1-81.197

Recurso n 2 - 60.525 - IRF - ANOS: 1984 e 1985

Recorrente - ESTRELA DO OCEANO REPAROS NAVAIS LTDA.

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS - (SP).

IRF - DECORRÊNCIA - Apuradas omissões'
na pessoa jurídica, e sendo procedente
o lançamento de oficio para cobrar as
correspondentes diferenças de IRPJ,pro
cede, por igual, a cobrança do impos-
to de renda na fonte, com base no
art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por ESTRELA DO OCEANO REPAROS NAVAIS LTDA.:

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), ém 20 de fevereiro de 1991

URGE'.-• • I' , LO!ES

	

	 - PRESIDENTE E RELA

TOR

	

,	 -	 -
VISTO EM	 AFf...1 O	 i50 FERREI •Á DE CAMPOS	 - PROCURADOR DA FA-

•SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL

1 4 MAR fj91
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL
SO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDI=
DO RODRICUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.

•



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N19 10845-005.122/89-37

RECURSON9:	 60.525

ACORDAON9: 101-81.197

RECORRENTE: ESTRELA DO OCEANO REPAROS NAVAIS LTDA.

RELATÓRIO 

ESTRELA DO OCEANO REPAROS NAVAIS LTDA., empresa I

jurisdicionada ã D.R.F. em Santos-SP, recorre para este Conselho

inconformada com a decisão de primeiro grau.

2. Trata-se de imposto de renda na fonte, nos anos

de 1984 e 1985, com base ' no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83 ,

por decorrencia de omissão de receitas apuradas e tributadas no

processo n9 10845-005.121/89-74.

3. O lançamento foi revisto para ajustar a matéria

tributãvel ao exigido no processo matriz,cujo lançamento fora

igualmente, revisado.

4. Ao invés de impugnar, a contribuinte preferiu jun

tar cópia do recurso interposto no processo matriz, o qual foi

tomado como impugnação, indeferida pelo julgador singular.

5. Ciente em 08.06.90 a contribuinte não se mani-

festo:11-

É o relatório.
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Acórdão n9 101,81.197

VOTO_

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

A rigor, não há recurso voluntário.

Todavia, como se trata de contribuinte absoluta,-,_

mente desinformada em matéria de processo administrativo fiscal,

melhor é tomar a petição de fls. 16/19 como recurso a este Conse-

lho.

O processo matriz foi julgado por esta Câmara em

sessão de 21.01.91, tendo dado origem aO Acórdão n9 101-81.005,on

de se negou :,?rovimento ao recurso, à unanimidade de votos.

No caso vertente não foram deduzidos fatos ou ar

gumentos que já não tivessem sido examinados no processo princi-

pal.

Isto posto, nego provimento ao recurso.

URGELID REI ' à LOP S - RELATOR

,
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